
.al a,

Câmara iltunicipal de Campo Beto
ESTffX' DG TilM'\SGERÂIS

Tf,RJvro un mrunÊNCrA

1. OBJETO E QUAÀTTTDADES ESTIMADAS

1.1 Contratação de I (uma) inscrição com a empresa FORCE TREINÂMENTOS E
CONSULTORIA LTDA, para capacitação de vereador, no curso cujo tema é
*REFORIV|A ELEITORÀL 2024: INOVAÇÔES COXSTTTUCIONATS E LEGATS
ErvÍ uM ANo DE RrsrRrÇÕns rrxnrs DE MANDATo E asrnatÉcrAs rln
CAPACITAÇÃO EM DIREITO FTNANCEIRO., nos dias 25,26,27 e 28 de junho

de 2024, na cidade de Belo Horizonte - MG, no valor estimado de R$ 849,99

(oitocentos e quarenta e nove reais e noventa e nove centavos).

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1 A reforma eleitoral 2A24 reflete um esforço para modemizar o sistema eleitoral,
tornando+ mais justo, transparente e responsivo as necessidades da sociedade

brasileir4 especialmente em um período de transição entre mandatos. Nesse sentido, o

curso em pauta, aborda temas relevantes como os que foram adotados para aumentar a

transparência no processo eleitoral e melhorar a prestação de contas dos candidatos e

partidos políticos. Isso inclui a criação de mecanismos mais eficazes de fiscalização e
punição para infrações eleitorais, garantindo a integridade do processo dernocrático.

2.2. A Lei n. 9.5M197, que regula as elei@s no Brasil, estabelece normas específicas

sobre condutas vedadas aos agentes públicos durante as campanhas eleitorais. Vedações

que têrn como objetivo garanú a lizura do processo eleitoral, evitando o uso indevido
da mráquinapública em beneficio de candidatos ou partidos

23 O curso em questão visa tamUern, informar sobre a visibilidade de participação

política das minorias e gupos subrepresentados. A reforma eleitoral, vislumbrou com
tal alteração, incentivar a candidatura de mulheres, negros, indígenas e outros grupos

historicamente marginalizarlos, além de medidas paÍa garantir acessibilidade e inclusão

nos processos eleitorais.

2.4 A reforrra estabeleceu regras mais detalhadas e rigorosas para a captação, utilização
e prestação de contas dos recursos financeiros destinados às campanhas eleitorais. Desta

forma, o curso compreende a informaçáo da Lei Orçamenüária Pública: Fundamentos e

Importância Intro&ção essencial à gestão financeira pública" abrangendo definições,
ciclo orçamentário e princípios fundamentais como transparência e equilíbrio.
Distingue-se do orçamento privado pela ênfase em receitas e despesas governamentais.
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2.5 Com o objetivo de garantir o cumprimento das noÍmas financeiras, foram
fortalecidos os órgãos responsáveis pela fiscalização e controle das finanças eleitorais.
Isso incluiu investimentos em recursos humanos, tecnológicos e processuais para

melhorar a eficácia na detecção e punição de irregularidades. Assim, o cnrso abrange

em seu conteúdo de capacitação o Plano de Contratação Anual (PCA): Fundamentos e

Práticas- contratações anuais alinhadas à Lei Orçamentiiria. Uso de sistemas para
eficácia. Priorização baseada em metas. Envolvimento de setores na elaboração e

controle intemo garantido.

2.6 A presente aquisição dos serviços descritos será na modalidade de inexigibilidade
em confonnidade com o aÍt. 74, lII, f, combinado com o aÍL. 6, XVIII, f, da Lei
14.133t21.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TJMTODO

3.f A aquisição objeto do presente termo de referência prevê vereador treinado e
capacitado para exercer $las atribuições de maneira mais assertiva, seguindo as

legislações ügentes.

4. REQUTSTTOS DA CONTRÂIAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Gúa Nacional de

C ontratações Sustentiáveis.

Subcontratação

4.2 Não é admitida a zubcontratação do objeto contratual.

Requisiúos Técnicos

4.3 Para o cuÍso devená ser contratado docente que possua qualificação tecnica, além de
comprovada experiência;

4.3.1 Para execução da presente atiüdade, não é demais considerar que esta exige que

o/a regente reúna muito mais do gue apenas conhecimento técnico. É necessiírio deter
um conjunto de recursos esprciais, tais como: conhecimento teórico e pÉtico;
experiência com situações de idêntico grau de complexidade-

s. M0DELO DE E)mCUÇÃO »O OBJETO

Condiçõs de Entrega

5.1 Conforrre crorograÍna do evento que segue anexo a este termo de referência.
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5.2 O fomecimento dos serviços seni solicitado mediante apresentação da ordem de

fomecimento.

6. FTSCALIZAÇÃO

6.1 A execução da contratação deveni ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos da Lei no 14.133, de202l, art. I17, caput.

Fiscalizeção Tecnica

6.2 O fiscal tecnico do contrato acompanhaní a execução do contrato/objeto, paÍa que

sejam cumprides todas as condições estabelecidas no contmto, de modo a ÍrsseguraÍ os

melhores resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2O22, art. 22,YÍ);

6.2.1 O fiscal tecnico do contrato anotani no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execuÉo do contrato/objeto, com a descrição do que

for necessrírio para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n"14.133,

de 2021, aÍt. I 17, § I ", e Decreto n" 11.246, de 2022, afi . 22,'tl):

6.2.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal térnico do conmto
emitiná notificações para a correçâo da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. (Decreto n" ll .246, de 2022, art.22,IIl);

6.2.3 O fiscal técnico do contrato informará Íro gestor do contato, em tempo há,bil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassern sua competênci4
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" 11.246,

de2022, aÍt.22.1v\.

6.2.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto n" 11.246, de 2022, aÍt. 22,y).

6.2.5 O fiscal técnico do contrato comunicaná ao gestor do contrato, em tempo hríbil, o
término do contrato sob sua responsabilidadg com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto n" 11.246, de 2O22, 

^Ít.22,yTI).
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÂO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de imediato, as

suas custas, sern prejuím da aplicação das penalidades.

7.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021,
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontoversa da execução do objeto, para efeito de liqúdação e pagamento.

7.3 O pruzo pma L solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instnrmento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo-

Liquidação

7,4 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7", §3" da lnstrução Normativa SEGES/IVÍE n"
7712022.

7.5Para fins de liquidação, a contabilidade/tesouraria deven{ verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

7.5.1 o pÍ?tzo de validade;

7.5.2 a data da emissão;

7.5.3 os dados do contrato e do órgão conhatante;

7.5.4 o período respectivo de execução do contrato;

7.5.5 o valor a pagaÍ; e

7.5.6 eventual destaque do valor de retenções tribuüírias cabíveis.

7.6 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstÍincia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciand(Fse o prazo após a
compÍovação da regalaúzação da situação, sem ônus ao conftatante;

7.7 A nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal" constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada art. 68 da Lei n"
14.133, de202l.

7.8 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível ruzÁo que impeça
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATwA N" 3, DE 26DE ABRIL DE 2018).
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7.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prüzo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo pÍüzq apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado urra vez, por igual período, a critério do contratante-

7.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do conhatado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efefuado, p@ que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

7.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deveú adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.

Pruzo de pegamento

7.13 O pagamento sená efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despes4 conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/I\{E f 77,de2022.

Forma depagamento

7J4 A pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.15 Será considerada data do pagamento o dia em que consüar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação

aplicável.

7.16.1Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando darealizaqão do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

7.17 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar r" 123, de 2006, não sofreú a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributiirio favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

8. FORrvrA E CRrTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORIIECIMENTO

Praça Oscar Botelho, oo 7O, Centro
Campo Belo/MG - CEP: 37270-000

TEI: (35) 3832-5771 @



.a'l, Câmara Municipal de Campo Beto
ESTATX' DE §IIII$AS GERÂÍS

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O contratado sená selecionado por meio da realização de procedimento de

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art- 74, inciso III, alínea

"f', da Lei n" 14.13312021, considerando a notória especialização dos palestrantes.

Forma de fornecimento

8.2 O fomecimento sera de acordo com o cronograma anexo a este termo de referência.

Exigências de habilitação

83 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitaçilo jurídica

8.4 Pessoa fisica: cfiula de identidade (RG) ou documento eguivalente que, por força
de [ei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5 Empresírio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respecúva sede;

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor tndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação dâ autenticidade no sítio
http s : //www. gov.br/ernpresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade

identificada como empresa indiüdual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regisúo Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de antoúzação de funcionamento no
Brasil, publicada no Diiírio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seú
considerada como sua sede, conforrne Instmção Normativa DREUME n." 77, de 18 de

março de2020.

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constituúvo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

adminisradores;

8.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Ilabilitação Íiscel, social e trabalhista

8.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juríücas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o cÍrso;

Praça Oscar Botelho, no 70, Centro
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8.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secrctaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tribut:írios federais e à Divida Ativa da União (DALI) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional.

8.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS);

8.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa" nos

termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-ki n" 5.452, de l'de maio de 1943;

8.15 Prova de inscrição no cadastro de contribüntes Estadual ou Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com

o objeto contratual;

E.16 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede

do fomecedor, relaüva à atividade em cujo exercicio confata ou concorre;

8.17 Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
eqüvalente, na forma da lei.

t.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

aufeú os beneÍicios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estaní dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual

e municipal.

Quelifi cação EconômiceFinenccire

E.19 Certidão negativa de insolvência ciül expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do liciante, câso se Fate de pessoa fisica, desde que adrnitida a sua participação na

licitação (art. 50, inciso II, alínea't", da Instrução Normativa Seges/ME no 116, de

2021), ou de sociedade simples;

8.20 CeÍidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor -
Lei n" 14. I 33, de 2O2l , ara.69, caput, inciso If).

QualiÍicação Tecnica

8.21 O fomecedor disponibilizani todas as infonnações neceÍsáriari à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando soliciado pela Adminisaação, cópia

PraÇa Oscar Botelho, no 70, Centro
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do contrato que deu zuporte à contatação, endereço atual da contratante e local em que

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. OBRTGAÇÕES Ol CONTRAIADA

9.1 Ministrar cuÍsos confonne cron«)gÍaÍna e especificações anexos a este Termo de

RefeÉncia;

9.2 A CONTRATADA respondeni civil e criminalmente por todos os danos que venha,

direta ou indiretamente, provoca.r ou causar para a CONTRATANTE e/ou para terceiros,

devendo enhegar o objeto deste termo de referência de acordo com os termos
pactuados, em estrita obediência à legislação ügente.

9.3 Fica a Contratada responsável por todos os custos diretos e indiretos relativos à

execução dos objetos deste Contrato, inclusive despesas com materiais, mão-de-obra,
remunerações, bem como todos os encaÍgos sociais, habalhistas, previdenciários,
secundários e tributrários, ou quaisquer outros custos e encargos decorrentes, ou que

venham a ser deüdos em razão de avença.

9A Deve a Contratada manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de húilitação e

qualificação exigidas.

10. 0BRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

l0.l Prestar à Conhatada todos os esclarecimentos necessários pal;a a execução do

Contrato.

10.2 Efetuar pontualmente os pagamentos decorrentes do contrato.

L0.3 Fiscalizar a execução do contrato.

11.1 Consta em documento separado conforme preconiza o aÍt. 6o, )O(III, i, da Lei
Federal 14.133/21-

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

o Referência: no 1158.

. Natureza de despesa: 339039-34 - Outros serviços de terceiros - pessoa
jurídica - Sewiço de seleção e treinamenúo.

Carnpo Belo - MG, 13 de junho de 2024.

Stef;inia LangsdortrS. do Carmo

Equrpe de Apoio/Planejamento de Licitações
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Dia 2í116 das 15h às 17h Terça-Feira Credenciamento:
Procedimentos de Credenciarnento e EntÍega de Materiais -Orienta@es
práücas

Dia 26í06 das 08h às fZn: O húodução: A Lei n. 9.504/97. que regula as
eleições no Brasil, estabelece normírs específicas sobre condutas vedadas aos
agentes públicos duranle as campanhas eleitorais. Vedações que têm como
obietivo garantir a lisura do pÍocesso eleitoral, evitando o uso indevido da máquina
pública em beneÍícío de candidatos ou paíidos.

Dia 27rÍ)O das 08 às Ílh:elci Orçamentária Pública: Fundamentos e lmportância
lnúodução essencial à gestão financeira públíca, abrangendo definiçôes, ciclo
orçamentário e princípios fundamentais como transparência e equilíbrio. Distingue-se
do orçarnento privado pela ênÍase em receÍtas e despesas governamentais.

Dia 2U(,6 das 08h às 1i2h: ePhno de Contrataçâo Anual (FCA):
Fundamentos e Práticas. contratações anuais alinhadas à Lei Orçamentária. Uso
de sistemas para eÍicácia. Priorizaçâo baseada em metas. Envofuimento de
setores na elaboração e controle interno garantido.
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